
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2999819 - AM (2025/0275565-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO - AM001324A

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - AM001324
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - AM0A1509
VITOR DE CARVALHO LOPES - RJ131298
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909N

AGRAVADO : HELLEN PASSOS SANTANA
ADVOGADOS : FLÁVIA MARIANO FAÇANHA - AM009961N

ISLEY E SOUSA DE SOUZA - AM009703N

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CARTÃO
DE CRÉDITO CONSIGNADO E EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
COBRANÇA INDEVIDA. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO
PREJUDICADO DIANTE DA  RECURSO NÃO SÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos de incidência das
Súmulas 282 e 356 do STF e 5 e 7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade dos óbices
sumulares apontados, violação aos artigos 186, 421 e 927 do CC,
178, II, 487, II, do CPC e 14, 27 e 42, parágrafo único, do CDC,
além de dissídio jurisprudencial, com a finalidade de revisar
decisões das instâncias ordinárias em ação que discute
responsabilidade civil decorrente de cobranças indevidas
consignadas em folha de pagamento.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido, considerando os óbices das Súmulas
282 e 356 do STF e 5 e 7 do STJ, bem como a ausência de
prequestionamento e a necessidade de reexame de provas e
interpretação de cláusulas contratuais, tendo em conta o pleito de
reanálise de decisões das instâncias ordinárias em ação que
discute responsabilidade civil decorrente de cobranças indevidas
consignadas em folha de pagamento.
III. Razões de decidir
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4. O requisito do prequestionamento não foi atendido, pois os
dispositivos legais indicados como violados não foram debatidos
pela Corte de origem, e não houve oposição de embargos de
declaração para suprir eventual omissão, conforme exigido pelas
Súmulas 282 e 356 do STF.
5. A análise da pretensão recursal demanda reexame de fatos e
provas, bem como interpretação de cláusulas contratuais, o que é
vedado em sede de recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7
do STJ.
6. A parte agravante não demonstrou a existência de precedentes
contemporâneos ou supervenientes que superem os óbices da
Súmula 83 do STJ.
7. A jurisprudência do STJ estabelece que o dissídio
jurisprudencial não pode ser conhecido quando apoiado em fatos e
não na interpretação da lei, aplicando-se a Súmula 7 do STJ
também aos recursos interpostos pela alínea "c".
IV. Dispositivo
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.04/11/2025  10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2999819 - AM (2025/0275565-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO - AM001324A

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - AM001324
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - AM0A1509
VITOR DE CARVALHO LOPES - RJ131298
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909N

AGRAVADO : HELLEN PASSOS SANTANA
ADVOGADOS : FLÁVIA MARIANO FAÇANHA - AM009961N

ISLEY E SOUSA DE SOUZA - AM009703N

EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CARTÃO
DE CRÉDITO CONSIGNADO E EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
COBRANÇA INDEVIDA. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO
PREJUDICADO DIANTE DA  RECURSO NÃO SÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos de incidência das
Súmulas 282 e 356 do STF e 5 e 7 do STJ.

2. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade dos óbices
sumulares apontados, violação aos artigos 186, 421 e 927 do CC,
178, II, 487, II, do CPC e 14, 27 e 42, parágrafo único, do CDC,
além de dissídio jurisprudencial, com a finalidade de revisar
decisões das instâncias ordinárias em ação que discute
responsabilidade civil decorrente de cobranças indevidas
consignadas em folha de pagamento.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido, considerando os óbices das Súmulas
282 e 356 do STF e 5 e 7 do STJ, bem como a ausência de
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prequestionamento e a necessidade de reexame de provas e
interpretação de cláusulas contratuais, tendo em conta o pleito de
reanálise de decisões das instâncias ordinárias em ação que
discute responsabilidade civil decorrente de cobranças indevidas
consignadas em folha de pagamento.

III. Razões de decidir

4. O requisito do prequestionamento não foi atendido, pois os
dispositivos legais indicados como violados não foram debatidos
pela Corte de origem, e não houve oposição de embargos de
declaração para suprir eventual omissão, conforme exigido pelas
Súmulas 282 e 356 do STF.

5. A análise da pretensão recursal demanda reexame de fatos e
provas, bem como interpretação de cláusulas contratuais, o que é
vedado em sede de recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7
do STJ.

6. A parte agravante não demonstrou a existência de precedentes
contemporâneos ou supervenientes que superem os óbices da
Súmula 83 do STJ.

7. A jurisprudência do STJ estabelece que o dissídio
jurisprudencial não pode ser conhecido quando apoiado em fatos e
não na interpretação da lei, aplicando-se a Súmula 7 do STJ
também aos recursos interpostos pela alínea "c".

IV. Dispositivo

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de incidência das Súmulas 282 e 356
do STF e 5 e 7 do STJ.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, sustentando a inaplicabilidade dos óbices sumulares
apontados, violação aos artigos 186, 421 e 927 do CC, 178, II, 487, II, do CPC e 14, 27
e 42, parágrafo único, do CDC, além de dissídio jurisprudencial, com a finalidade de
rever decisões das instâncias ordinárias em ação que discute responsabilidade civil
decorrente de cobranças indevidas consignadas em folha de pagamento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

[...] No que se refere às alegações trazidas pela parte recorrente acerca
da violação dos dispositivos legais supracitados, por ocasião do
julgamento do acórdão guerreado, esclareço o que se segue.

Sobre a alegada violação dos arts. 186, 421 e 927 do CC, aos artigos
178, II, 487, II, do CPC e artigos 14 e 27, do CDC, verifica-se que, no
acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais,
nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que
carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF, in verbis:

 É inadmissível o Recurso Extraordinário, quandoSúmula 282/STF:
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.

 O ponto omisso da decisão, sobre o qual nãoSúmula 356/STF:
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.

Não constando do acórdão recorrido análise sobre as matérias referidas
nos dispositivos legais indicados no recurso especial, restava ao
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a
fim de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o
prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Ademais, é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por
esta Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA.
TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO  DO CÓDIGO FUX. ART. 1.022
FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA INICIAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO
STF. NÃO CABIMENTO DO APELO NOBRE POR EVENTUAL
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VIOLAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. PRESENÇA DOS
REQUISITOS PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS,
EM RAZÃO DO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO
ESPECIAL, NA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. (...) 2. Não houve prequestionamento dos
dispositivos legais atinentes às teses de inépcia da inicial e
incongruência entre seus fundamentos e pedidos. A jurisprudência
desta Corte considera que a ausência de enfrentamento da
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal de origem, não
obstante a oposição de Embargos de Declaração, impede o
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento, nos termos da

 3. É importante reiterar que não pode serSúmula 211/STJ.
admitido o prequestionamento ficto das referidas teses, pois, ao
tratar da violação do  do Código Fux, o Recurso Especial art. 1.022
não discorreu sobre eventual omissão do acórdão recorrido quanto
a elas. Julgados: AgInt no AR Esp. 1.017.912/RS, Rel. Min.
ASSUSETE MAGALHÃES, D Je 16.8.2017; R Esp. 1.639.314/MG,
Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, D Je 10.4.2017. 4. O requisito do
prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para as
matérias de ordem pública. Julgados: AgInt no AR Esp. 1.284.646
/CE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, D Je 21.9.2018; E Dcl no
AgRg no AR Esp. 45.867/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, D Je 31.8.2017. (...) 8. Agravo Interno da Concessionária a
que se nega provimento. (AgInt no AR Esp 1661808/SP, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em  D Je ) 14/09/2020,  21/09/2020.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. TERMO INICIAL.
JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF.
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não houve apreciação
pelo Tribunal de origem sobre a tese de que os juros moratórios
deveriam incidir desde o evento danoso e não desde a citação, o
que impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por
ausência de prequestionamento. Outrossim, eventual omissão
sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste
aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das
Súmulas 282 e 356/STF. Efetivamente, para a configuração do
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questionamento prévio, não é necessário que haja menção
expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados.
Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha
sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não
preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável
para o conhecimento do recurso. Acrescente-se que a
jurisprudência do STJ é no sentido de que, inclusive em relação às
matérias de ordem pública, é indispensável o prequestionamento
para o conhecimento do recurso especial. (...) 3. Agravo interno
não provido. (AgInt no R Esp 1800628/PE, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

 D Je )24/08/2020,  15/09/2020.

Ressalte-se que, de acordo com o cediço entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto,
previsto no  do  exige a verificação de relevante art. 1.025  CPC/2015,
omissão no acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de
declaração.

Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula
demanda não apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas
também a indicação expressa da ocorrência de afronta ao  do art. 1.022

 no bojo das razões do recurso especial; providência nãoCPC/2015,
observada no caso em tela. Nesse sentido são os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO.
BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  DO ART. 1.025  CPC/2015.
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO  DO ART. 1.022

 INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃOCPC/2015.
CONHECIDO. 1. Os artigos tidos por violados não foram
ventilados no aresto atacado e, embora tenham sido opostos os
Embargos Declaratórios competentes para a manifestação sobre
os citados dispositivos, o órgão julgador não emitiu juízo de valor
sobre as teses a eles referentes, e a parte interessada não alegou,
nas razões do Apelo Especial, ofensa ao  do art. 1.022  CPC/2015,
a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício de
prestação jurisdicional, incidindo, na hipótese, o verbete sumular
211/STJ. 2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento
de que não basta a oposição de Embargos de Declaração para a
configuração do prequestionamento ficto admitido no  do art. 1.025

 sendo imprescindível que a parte alegue, nas razõesCPC/2015,
do Recurso Especial, a violação do  do mesmo diploma art. 1.022
legal, para que, assim, o STJ esteja autorizado a examinar
eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso
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constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a
possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme
facultado pelo legislador. 3. Recurso Especial não conhecido. (R
Esp 1764914/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em  D Je ) 08/11/2018,  23/11/2018.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO

 DO  NECESSIDADE DE SE APONTARART. 1.025  CPC/2015.
VIOLAÇÃO AO  DO  NÃO IMPUGNAÇÃO ART. 1.022  CPC/2015.
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

 AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICASÚMULA N. 283/STF.
DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL EVENTUALMENTE
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA  REVOLVIMENTO SÚMULA 284/STF.
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  1. SÚMULA 7/STJ.
Não se extrai do acórdão recorrido pronunciamento a respeito da
controvérsia apoiada na normatividade dos dispositivos
mencionados e supostamente violados, nem houve a indicação,
nas razões do especial, de violação ao  do Código de art. 1.022
Processo Civil, o que impede o conhecimento do apelo especial.
Incidência dos enunciados previstos nas Súmulas 282 e 356 do
STF. 2. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 1.025
do Código de Processo Civil fixou o entendimento no sentido de
não reconhecer o prequestionamento pela simples oposição de
embargos de declaração, de modo que, persistindo a omissão, é
necessário interpor recurso especial por afronta ao  do art. 1.022
Código de Processo Civil de 2015, sob pena de perseverar o óbice
da ausência de prequestionamento. 3. A ausência de impugnação
direta, inequívoca e efetiva aos fundamentos do acórdão recorrido,
fato que, por si só, é suficiente para a subsistência do decisum,
atrai a incidência, por analogia, da  4. A ausência Súmula 283/STF.
de indicação dos dispositivos legais que alicerçariam a tese da
relativização da coisa julgada e que teriam sido, eventualmente,
violados pelo aresto hostilizado, tornam patente a falta de
fundamentação do apelo especial, circunstância que atrai a
incidência, por analogia, do Enunciado de Súmula nº 284 do
Supremo Tribunal Federal. 5. Verificar se a viúva alienante ainda
estava viva quando da decisão colegiada do eg. Tribunal de
Justiça de Santa Catarina, demandaria reexame de fatos e de
provas, o que é vedado nesta sede especial ante o óbice
representado pela Súmula 7 do STJ. 6. Agravo interno não
provido. (AgInt no AR Esp 1117302/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  D Je 13/12/2018,

)18/12/2018.
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE
DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO.  2. REVISÃO SÚMULA 7/STJ.
DA CULPABILIDADE DA VÍTIMA. SÚMULA 7 DO STJ. 3.
ATIVIDADE LABORATIVA PREJUDICADA. PENSIONAMENTO.
CABIMENTO. PRECEDENTES. 4. INCAPACIDADE
PERMANENTE. PENSÃO VITALÍCIA. TERMO FINAL.

 5. REDUÇÃO DO QUANTUMSÚMULA N. 83/STJ.
INDENIZATÓRIO. NÃO DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE NO
VALOR FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.

 6. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.SÚMULA 7/STJ.
SÚMULA 211 DO STJ. 7. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A revisão da
conclusão do Tribunal de origem acerca da existência de
cerceamento de defesa por insuficiência do acervo probatório dos
autos demandaria o inevitável revolvimento de fatos e provas,
providência incompatível no âmbito do recurso especial, nos
termos da  2. Não há como modificar o Súmula 7/STJ.
entendimento da instância ordinária quanto à ocorrência de culpa
exclusiva do ora agravante sem adentrar no reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no enunciado n.
7 da Súmula desta Corte. 3. Quanto ao cabimento do
pensionamento verifica-se que o acórdão julgou a questão de
acordo com a jurisprudência desta Corte, a qual se firmou no
sentido de que a pensão deve ser arbitrada com base na
remuneração percebida pela vítima à época do acidente, e quando
não houver comprovação da atividade laboral será fixada em um
salário mínimo, o que não é o caso dos autos. 4. Em relação ao
termo final para o pagamento da pensão, a data limite de 75
(setenta e cinco anos) estabelecida pelo Tribunal a quo, para
aferição dos lucros cessantes não destoa do entendimento desta
Corte Superior, a qual entende que "a fixação da idade de 65 anos
como termo final para pagamento de pensão indenizatória não é
absoluta, podendo ser estabelecido outro limite com base nas
informações do IBGE, no que se refere ao cálculo de sobrevida da
população média brasileira" (AgRg no AR Esp 433.602/RJ, Rel.
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em

 D Je . 5. Aplica-se a16/2/2016,  23/2/2016)  Súmula n. 7/STJ
também à pretensão de reexame do quantum indenizatório fixado
pela origem, sendo tal providência admitida apenas quando o
montante for estabelecido em patamar excessivo ou irrisório,
situação que não se verifica no caso concreto, em que se fixou o
montante de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), a título de danos
morais e de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) por danos
estéticos. 6. No que diz respeito à impossibilidade de
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cumulatividade de danos morais com danos estéticos, constata-se
que esse tema, apesar da oposição de embargos declaratórios,
não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, estando
ausente o indispensável prequestionamento da matéria, o que atrai
a incidência da Súmula n. 211 do STJ. 6.1. Ademais, o
prequestionamento ficto, previsto no  do  só é art. 1.025  CPC/2015,
admissível quando, após a oposição de embargos de declaração
na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao  do art. 1.022
mesmo Diploma, pois somente dessa forma o Órgão julgador
poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de
grau. 7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AR
Esp 1369233/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em  D Je ) 25/02/2019,  13/03/2019.

De relevo destacar, ademais, que a alega ofensa aos artigos indicados
no Recurso Especial, inclusive o  parágrafo único, do CDC, art. 42,
ensejaria o reexame de questões fático-probatórias, o que é vedado pela
Súmula 7 do STJ. A jurisprudência é nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA N . 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME1 . Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento a agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissão
de recurso especial com base nas Súmula n. 7 do STJ. 2. Ação
declaratória de inexistência de débito cumulada com repetição de
indébito e indenização por danos morais, referente a descontos em
folha de pagamento por cartão de crédito consignado, sem prova
de contratação . 3. Decisão de origem reconheceu a ausência de
prova da contratação e determinou a devolução em dobro dos
valores descontados, com base no  parágrafo único, do art. 42,
Código de Defesa do Consumidor. II . QUESTÃO EM
DISCUSSÃO4. A questão em discussão consiste em saber se a
decisão que reconheceu a ilicitude e má-fé da instituição bancária,
determinando a devolução em dobro dos valores, pode ser revista
sem reexame de provas.5. A parte agravante alega que a
verificação da legalidade da decisão não requer revolvimento
fático-probatório . III. RAZÕES DE DECIDIR6. A decisão de origem
concluiu pela ilicitude e má-fé da instituição bancária, o que
demanda reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.7 . O
óbice da Súmula 7 aplica-se ao recurso especial interposto por
ambas as alíneas do permissivo constitucional. IV. DISPOSITIVO
E TESE8. Agravo interno desprovido . Tese de julgamento: "1. A
revisão de decisão que reconhece ilicitude e má-fé nos descontos
consignados em folha de pagamento, determinando devolução em
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dobro, demanda reexame de provas, vedado pela Súmula n. 7 do
STJ. 2 . O óbice da Súmula n. 7 aplica-se a recursos especiais
interpostos por ambas as alíneas do permissivo constitucional."
Dispositivos relevantes citados: Código de Defesa do Consumidor,

 parágrafo único; Código de Processo Civil, art . 373, II.art. 42,
(STJ - AgInt no AR Esp: 2592548 PB 2024/0085503-6, Relator.:
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Data de Julgamento:

 T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: D Je11/11/2024,
 DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO14/11/2024)

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. RECURSO DESPROVIDO . I. Caso em exame 1.
Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo em recurso especial, em ação de declaração de
inexistência de débito cumulada com pedido de indenização por
danos morais, decorrente de transações não autorizadas com
cartão furtado. 2. O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente
procedente a ação, condenando o banco à restituição de valores e
ao pagamento de danos morais. A Corte estadual reformou
parcialmente a sentença, afastando a indenização por danos
morais, mas mantendo a inexigibilidade do débito. II. Questão em
discussão. 3 . A questão em discussão consiste em saber se a
decisão agravada incorreu em erro ao aplicar a Súmula n. 7 do
STJ, ao entender que o recurso especial demandaria reexame de
provas, e se houve violação do  do Código de Defesa do art. 14
Consumidor e dos arts. 186 e 927 do Código Civil .4. A parte
agravante alega que o acórdão recorrido divergiu do entendimento
consolidado pelo STJ quanto à responsabilidade da instituição
bancária por falhas no dever de segurança. III. Razões de decidir 5
. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do
STJ, que impede o reexame de questões fático-probatórias em
recurso especial.6. O acórdão recorrido concluiu que não houve
demonstração suficiente de dano moral, pois os fatos não
repercutiram de forma mais ostensiva nos direitos de
personalidade do autor .7. A parte agravante não demonstrou
situação superveniente que justificasse a alteração da decisão
agravada. IV. Dispositivo e tese 8 . Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ
impede o reexame de questões fático-probatórias em recurso
especial . 2. A ausência de demonstração suficiente de dano moral
afasta a indenização por danos morais."Dispositivos relevantes
citados: Código de Defesa do Consumidor,  Código Civil, art. 14;
arts . 186 e 927. Jurisprudência relevante citada: STJ, R Esp n.
2.082 .281/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em  (STJ - AgInt no AR Esp: 2709992 SP 2024 21/11/2023.

Documento eletrônico VDA51970349 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/11/2025 11:15:31
Código de Controle do Documento: f12b6a6e-15df-4cc2-80f1-b1121e7f3984



/0284999-1, Relator.: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
Data de Julgamento:  T4 - QUARTA TURMA, Data de 14/04/2025,
Publicação: DJEN  PROCESSUAL CIVIL E 24/04/2025)
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DO
SINDICATO AUTOR DA AÇÃO COLETIVA. NÃO-
CONHECIMENTO . ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 534 E 535
DO  VINCULADOS À PRETENSÃO DE EXECUÇÃO CPC/2015,
COLETIVA NOS PRÓPRIOS AUTOS DA AÇÃO COLETIVA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  . SÚMULA 211/STJ
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO
CIVIL; E  § 3º, DO  RELACIONADOS, ART. 85,  CPC/2015,
RESPECTIVAMENTE, À PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E À PRETENDIDA MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA

 . DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTASÚMULA 7/STJ
DE COMPROVAÇÃO. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA
NACIONAL. VIOLAÇÃO AO ART . 1.022, II, DO CPC/2015,
CONFIGURADA. DESNECESSIDADE, NO ENTANTO, DE
DECRETAÇÃO DA NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO,
PORQUANTO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO APONTAVAM
VÁRIAS OUTRAS OMISSÕES E O ENTE PÚBLICO, EM SEU
RECURSO ESPECIAL, INSISTIU APENAS NA APONTADA
OMISSÃO SOBRE A ALEGADA APLICABILIDADE DA TAXA
SELIC. RECURSO ESPECIAL DO SINDICATO NÃO
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO . RECURSO
ESPECIAL DO SINDICATO AUTOR DA AÇÃO COLETIVA 1. O
recurso especial do sindicato não deve ser conhecido, com relação
à violação aos arts. 534 e 535 do  vinculados à CPC/2015,
pretensão de execução coletiva nos próprios autos da ação
coletiva, quando ausente prequestionamento, ainda que opostos
embargos de declaração, se a recorrente não apontou violação ao

 .022 do  o que faz incidir, no caso, o óbice daart. 1  CPC/2015,
2. O recurso especial é inadmissível, no tocanteSúmula 211/STJ.

à alegada afronta aos arts. 186 e 927 do Código Civil, e 85, § 3º, do
 relacionados, respectivamente, à pretensão deCPC/2015,

indenização por dano moral e à pretendida majoração dos
honorários advocatícios, quando o Tribunal de origem decidiu a
causa à luz do conjunto fático-probatório dos autos, a atrair a
incidência da  .3. Nos termos do  § 1º, do Súmula 7/STJ  art. 1.029,

 e do art . 255, § 1º, do RISTJ, a divergênciaCPC/2015;
jurisprudencial, com fundamento na alínea c do permissivo
constitucional, exige comprovação e demonstração, em qualquer
caso, por meio de transcrição dos trechos dos acórdãos que
configurem o dissídio. Devem ser mencionadas as circunstâncias
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que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações, providência não realizada, no caso,
pelo sindicato autor da ação coletiva. RECURSO ESPECIAL DA
FAZENDA NACIONAL 4. Com razão o ente público, no que diz
respeito à alegada violação ao art . 1.022, II, do  pois as CPC/2015,
questões de ordem pública, apreciáveis, de ofício, em qualquer
tempo e grau de jurisdição, nas instâncias ordinárias (consectários
legais da condenação, como os juros de mora, etc.), não se
sujeitam à preclusão, podendo ser suscitadas, ainda que em sede
de embargos de declaração.5 . Quando os embargos de
declaração do ente público aponta várias outras omissões, porém,
em seu recurso especial, insiste apenas na omissão sobre a
alegada aplicabilidade da taxa Selic, requerendo, ao final, a
decretação da nulidade do acórdão recorrido, o recurso especial
será provido em parte, para determinar que o Tribunal de origem
se pronuncie sobre a alegada aplicabilidade da taxa Selic, à luz do

 da 6 . Recurso especial interposto peloart. 39  Lei 9.250/1995.
sindicato autor da ação coletiva não conhecido e recurso especial
interposto pela Fazenda Nacional conhecido e parcialmente
provido, para determinar que o Tribunal de origem se pronuncie
sobre a alegada aplicabilidade da taxa Selic, à luz do  da art. 39

 ponto este suscitado, como omisso, em sede deLei 9.250/1995,
embargos de declaração. (STJ - R Esp: 1919667 CE 2021
/0033231-3, Relator.: Ministro AFRÂNIO VILELA, Data de
Julgamento:  T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 16/04/2024,
Publicação: D Je  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 19/04/2024)
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS
BANCÁRIOS. VIOLAÇÃO AO ART . 421 DO CÓDIGO CIVIL.
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO A AMPARAR A TESE
RECURSAL E FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
282, 284 E 356/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA . JUIZ
DESTINATÁRIO DA PROVA. PERÍCIA CONTÁBIL
DESNECESSÁRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE .

 AFRONTA AO  DOSÚMULA 7/STJ.  ART. 927  CPC/2015.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA AO DISPOSITO
LEGAL .  NÃO INDICADO O DISPOSITIVO DE SÚMULA 284/STF.
LEI FEDERAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA DE
INTERPRETAÇÃO NAS RAZÕES RECURSAIS.

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ENTRESÚMULA 284/STF.
JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL . RECURSO ESPECIAL
INCABÍVEL.  MULTA PELA INTERPOSIÇÃO DO SÚMULA 13/STJ.
RECURSO E POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REQUISITOS
AUSENTES . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. O conteúdo
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normativo do  do Código Civil não é suficiente para art. 421
amparar a tese defendida no recurso especial, visto que o
dispositivo legal invocado expressa um princípio básico das
relações contratuais, consubstanciado no respeito aos limites da
função social do contrato . Incide, portanto, o óbice da

 2. O disposto no  não foi objeto deSúmula 284/STF.  art. 421
análise pelo acórdão recorrido, o que obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, conforme as
Súmulas n . 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 3. Rever a
convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da necessidade
de produção da prova técnica postulada pela agravante pressupõe
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial, devido ao óbice da  . 4. A agravante não Súmula n. 7/STJ
desenvolveu argumentação que evidenciasse a ofensa ao art. 927
do  caracterizando-se a deficiência na fundamentação CPC/2015,
do apelo especial, circunstância que atrai, por analogia, a
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 5 . Em
consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal
de Justiça, "é inadmissível o recurso especial fundado no dissídio
jurisprudencial cujas razões deixam de apontar o dispositivo de lei
federal ao qual o Tribunal de origem teria dado interpretação
divergente daquela firmada por outros tribunais. Incidência, na
espécie, da Súmula 284 do STF" (AgInt no AR Esp n. 2.160 .959
/RJ, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em

 D Je de . 6. Nos termos da9/10/2023,  16/10/2023)
 "a divergência entre julgados do mesmoSúmula n. 13/STJ,

Tribunal não enseja recurso especial" . 7. A multa prevista no
 § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento doart. 1.021,

agravo interno em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência
do meio de impugnação para autorizar sua imposição, situação
esta não configurada no caso . 8. Não pode ser considerada como
litigância de má-fé a interposição de recurso previsto no
ordenamento jurídico, quando não ficar evidenciado o seu intuito
protelatório. Inaplicabilidade da multa prevista no  do art. 80

 .9. Agravo interno desprovido. (STJ - AgInt no AR Esp:CPC/2015
2707612 RS 2024/0249770-8, Relator.: Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento:  T3 - 28/10/2024,
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: D Je 05/11/2024)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESCISÃO DE CONTRATO CUMULADA COM REPARAÇÃO
POR PERDAS E DANOS. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DA
FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO . ALEGADO NÃO CUMPRIMENTO DA
OBRIGAÇÃO CONTRATUAL PELA PARTE AGRAVADA.
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SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1
. A matéria do  do Código Civil não foi apreciada pela Corte art. 421
local, carecendo do indispensável prequestionamento. 2. O exame
da pretensão recursal de reforma do v . acórdão recorrido exigiria
a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo
acórdão, bem como interpretação de cláusulas contratuais, o que é
vedado em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e
7 do STJ. 3. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no AR Esp:
2098082 MS 2022/0090477-4, Data de Julgamento: 23/08/2022,
T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: D Je 01/09/2022)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCESSO
DE EXECUÇÃO .  DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. MÁ-FÉ ART. 940
DO EXEQUENTE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM, EM FACE DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ
. DESNECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE PREJUÍZOS.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I
. Nos termos do  do Código Civil de 2002, "aquele que art. 940
demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar
as quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará
obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que
houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele exigir,
salvo se houver prescrição". II. O Tribunal de origem assentou
que, "se o apelado pleiteou o beneficio com restrições, não podia
executar as parcelas atrasadas, que não lhe haviam sido pagas,
no valor integral . Assim agindo, revelou má-fé, pleiteando mais do
que lhe era devido". Assim, entender de forma contrária
demandaria o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o
que é vedado, em Recurso Especial, nos termos da

 No mesmo sentido, os seguintes precedentesSúmula 07/STJ.
desta Corte: STJ, AgRg no R Esp 601.004/SP, Rel . Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, D Je de

 R Esp 446.724/DF, Rel. Ministra DENISE ARRUDA,14/09/2012;
PRIMEIRA TURMA, DJU de  R Esp 843.992/SP, Rel . 25/06/2007;
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJU de

 III. Por outro lado, consoante a jurisprudência do STJ,15/10/2007.
"o  .531 do CC/16, mantido pelo CC/02 em seu art. 1  art. 940,
institui uma autêntica pena privada, aplicável independentemente
da existência de prova do dano" (STJ, R Esp 1.286.704/SP, Rel .
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, D Je de

. IV. Agravo Regimental improvido. (STJ - AgRg no28/10/2013)
AR Esp: 184460 SP 2012/0108892-3, Relator.: Ministra
ASSUSETE MAGALHÃES, Data de Julgamento:  T2 - 15/10/2015,
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: D Je 26/10/2015)
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Além disso, o presente feito encontra óbice na súmula 5 do STJ, cujo
teor dispõe que: “A simples interpretação de cláusula contratual não
enseja recurso especial.”

Corroborando com o entendimento acima explicitado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA E
INDENIZATÓRIA. CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO VIA CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE
MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC) . VÍCIO DE CONSENTIMENTO
CONSTATADO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 1 . O Tribunal de
origem, através da análise dos fatos e provas acostados aos
autos, especialmente do contrato de cartão de crédito consignado
e dos extratos referentes ao serviço, entendeu que houve
desvirtuação na contratação do empréstimo por meio de cartão de
crédito com reserva de margem consignável. 2. Rever o
entendimento firmado no acórdão recorrido a respeito do vício de
consentimento demandaria interpretação de cláusula contratual e
reexame de provas, providências vedadas nos termos das
Súmulas 5 e 7/STJ. Agravo interno improvido . (STJ - AgInt no AR
Esp: 2405232 SC 2023/0238651-2, Relator.: Ministro HUMBERTO
MARTINS, Data de Julgamento:  T3 - TERCEIRA 11/12/2023,
TURMA, Data de Publicação: D Je 18/12/2023)

De aduzir-se, em conclusão que, a modificação do decisum recorrido
demandaria incursão na seara fático-probatória e interpretação de
cláusula contratual, o que é vedado na via estreita do recurso especial,
ante o teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Por fim, no que tange à análise do conflito jurisprudencial, o STJ entende
que fica prejudicada em razão da aplicação do enunciado da

 porquanto não é possível encontrar similitude fáticaSúmula n. 7/STJ,
entre o acórdão combatido e o aresto paradigma, uma vez que as suas
conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada
processo.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C NULIDADE
CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. MULTA. ART . 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO
CONCRETO. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO E
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO . TERMO DE ADESÃO.
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AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES CLARAS E PRECISAS.
VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO CONSTATADO.
COBRANÇA INDEVIDA . REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
DISSÍDIO PREJUDICADO DIANTE DA SÚMULA N . 7/STJ.
DECADÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N . 283/STF. PRESCRIÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. S . N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1 . Rever a conclusão do Tribunal de origem - de
que não foram prestadas as informações necessárias a respeito
do tipo de contrato que seria realizado entre as partes,
reconhecendo a irregularidade na cobrança da dívida e
determinando a conversão do negócio em empréstimo consignado,
em conformidade com a vontade manifestada pelo consumidor
quando da celebração da avença - demanda o reexame das
provas produzidas no processo e interpretação das cláusulas
contratuais, o que é defeso na via eleita, nos termos dos
enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta Corte Superior. 2. A análise
do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação
do enunciado da Súmula n . 7/STJ, porquanto não é possível
encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e o aresto
paradigma, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram
não em virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma
questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos,
provas e circunstâncias específicas de cada processo. 3. Ausente
manifestação da parte recorrente contra fundamento que, por si
só, se mostra suficiente a manter o acórdão recorrido, incide, por
analogia, o enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e
o recurso não abrange todos eles" . 4. A jurisprudência do STJ é
no sentido de que nas ações revisionais de contrato de
empréstimo pessoal, nas quais se discute a legalidade das
cláusulas pactuadas, a contagem do prazo prescricional decenal
tem início a partir da data da assinatura do contrato. 5. O mero não
conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a
automática condenação à multa do art . 1.021, § 4º, do CPC,
devendo ser analisado caso a caso. 6. Agravo interno desprovido .
(STJ - AgInt no R Esp: 2094937 MT 2023/0308413-2, Relator.:
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento:

 T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: D Je26/02/2024,
28/02/2024)
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Nesse sentido, o presente recurso não merece trânsito, considerando
que a via estreia do recurso especial não pode ser utilizada como
subterfúgio para rediscussão da matéria por mera irresignação da parte
à decisão contrária aos seus interesses.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, no exercício da competência atribuída a esta Vice-
Presidência pelo  caput, do Código de Processo Civil c/c art. 1.029,

 IV, da Lei de Organização Judiciária do Estado do Amazonasart. 46,
(Lei Complementar Estadual n.º 261/2023), não admito o recurso
especial em exame, com esteio no  V, da supramencionada lei art. 1.030,
adjetiva.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, a análise do teor do acórdão recorrido indica que os
dispositivos tidos por violados (artigos 186, 421 e 927 do CC, 178, II, 487, II, do CPC e
14, 27 e 42, parágrafo único, do CDC) não foram debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a
respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
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/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART. 49
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156,
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões do
Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados recursos
decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo sobre o qual
versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos acórdãos
recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do  do art. 156
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Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido o óbice da
Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO  DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

 4ª Turma, DJe ." (AgInt noAREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)  REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/5/2020,

)7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento implícito,
há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se
pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de pronunciamento
inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.815.548/AM,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida
a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo
implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na  " (AgInt no  relator Ministro Súmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/12/2021,  13/12/2021.
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Ademais, a teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação
de cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal
de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
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EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços de
insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das
cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Além disso, fica evidente que, para conhecer da controvérsia apresentada
neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
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RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.
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(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
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serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Não obstante, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C NULIDADE CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES CLARAS E
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PRECISAS. VIOLAÇÃO DO DEVER DE INFORMAÇÃO CONSTATADO.
REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. A reforma do julgado quanto à regularidade do contrato mostra-
se inviável, pois seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório bem como das cláusulas contratuais, o que é vedado
pelas Súmulas n. 5 e 7/STJ.

2. A jurisprudência do STJ estabeleceu que, nas ações revisionais de
contrato de empréstimo pessoal nas quais se discute a legalidade das
cláusulas pactuadas, a contagem do prazo prescricional decenal tem
início a partir da data da assinatura do contrato. Incidência da
Súmula n. 83/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.668.346/MT,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 2/12/2024,  5/12/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C NULIDADE
CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 1.021,
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO. CARTÃO DE
CRÉDITO CONSIGNADO E EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. TERMO DE
ADESÃO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES CLARAS E PRECISAS.
VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO CONSTATADO.
COBRANÇA INDEVIDA. REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DISSÍDIO
PREJUDICADO DIANTE DA  DECADÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO.

 PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. S. N. 83SÚMULA N. 283/STF.
/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Rever a conclusão do Tribunal de origem - de que não foram
prestadas as informações necessárias a respeito do tipo de
contrato que seria realizado entre as partes, reconhecendo a
irregularidade na cobrança da dívida e determinando a conversão
do negócio em empréstimo consignado, em conformidade com a
vontade manifestada pelo consumidor quando da celebração da
avença - demanda o reexame das provas produzidas no processo e
interpretação das cláusulas contratuais, o que é defeso na via
eleita, nos termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta Corte
Superior.
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2. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da
aplicação do enunciado da  porquanto não é possível Súmula n. 7/STJ,
encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e o aresto
paradigma, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em
virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas
sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias
específicas de cada processo.

3. Ausente manifestação da parte recorrente contra fundamento que, por
si só, se mostra suficiente a manter o acórdão recorrido, incide, por
analogia, o enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange
todos eles".

4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que nas ações revisionais de
contrato de empréstimo pessoal, nas quais se discute a legalidade das
cláusulas pactuadas, a contagem do prazo prescricional decenal tem
início a partir da data da assinatura do contrato.

5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não
enseja a automática condenação à multa do  § 4º, do CPC, art. 1.021,
devendo ser analisado caso a caso.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, REsp n. 2.094.937/MT,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 26/2/2024,  28/2/2024.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Por fim, quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
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interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,

 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica a incidência da
Súmula nº 7 do STJ.

Assim, também não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie, uma vez que já fixados no patamar máximo legal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.999.819 / AM
Número Registro: 2025/0275565-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
06176246120198040001 6176246120198040001

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO - AM001324A

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - AM001324
VITOR DE CARVALHO LOPES - RJ131298
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - AM0A1509
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909N

AGRAVADO : HELLEN PASSOS SANTANA
ADVOGADOS : FLÁVIA MARIANO FAÇANHA - AM009961N

ISLEY E SOUSA DE SOUZA - AM009703N

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 10/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 10 de novembro de 2025
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